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NEWSLETTER 
 

NOVA PROPOSTA DE DIRETIVA  

EUROPEIA: A IMPLEMENTAÇÃO DO 

BEPS 2.0 E AS CONSEQUÊNCIAS 

PARA PORTUGAL 

Nº 21/22 

SUMÁRIO  

No âmbito do projeto BEPS 2.0, a esmagadora maioria dos países da OCDE acor-
daram em dar resposta aos desafios existentes em matéria de evasão fiscal 
internacional e limitar a concorrência fiscal excessiva entre jurisdições. 

Neste contexto, a Comissão Europeia apresentou, no passado dia 20 de dezembro 
de 2021, uma proposta de diretiva tendente à fixação, na Europa, de um nível 
mínimo de tributação efetiva para os grupos multinacionais (e para os grupos ex-
clusivamente nacionais que operem no mercado único). 
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ENQUADRAMENTO 

No âmbito do projeto BEPS (Base Ero-

sion and Profit Shifting) 2.0, a 

esmagadora maioria dos países da Or-

ganização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico (OCDE) 

acordaram em dar resposta aos desa-

fios existentes em matéria de evasão 

fiscal internacional e em limitar a con-

corrência fiscal excessiva entre 

jurisdições. 

Deste projeto resultou a criação de dois 

grandes conjuntos de medidas ou “pila-

res”. 

O primeiro destes pilares consiste em 

medidas de realocação parcial dos di-

reitos de tributação entre diferentes 

jurisdições, ao passo que o segundo pi-

lar propõe a introdução de um nível de 

tributação efetiva mínimo sobre os 

grandes grupos multinacionais. 

Na esteira das medidas previstas no se-

gundo destes pilares, a Comissão 

Europeia apresentou, no passado dia 

20 de dezembro de 2021, uma proposta 

de diretiva tendente à fixação, na Eu-

ropa, de um nível mínimo de tributação 

efetiva para os grupos multinacionais 

(e para os grupos exclusivamente naci-

onais que operem no mercado único). 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

No que respeita ao âmbito de aplicação 

da nova proposta de Diretiva, importa 

ter presente que as medidas por ela pre-

vistas se dirigem às entidades inseridas 

em grandes grupos multinacionais – ou 

grandes grupos nacionais que operem 

no mercado único – com um volume de 

negócios anual global mínimo de € 

750.000.000, alcançado em pelo me-

nos dois dos quatro períodos de 

tributação anteriores, com base em de-

monstrações financeiras consolidadas. 

Com fundamento na preservação do 

princípio da neutralidade fiscal, e em 

conformidade com as regras da OCDE, 

estão excluídas do âmbito de aplicação 

da proposta de Diretiva as entidades pú-

blicas, a organizações internacionais, as 

organizações sem fins lucrativos, os 

fundos de pensões e, ainda, se situadas 

no topo de grupos multinacionais, enti-

dades de investimento e veículos de 

investimento imobiliário. 

Fora do âmbito de aplicação da Diretiva 

ficam, também, as entidades cujo capi-

tal social seja detido em, pelo menos, 

95% por entidades excluídas. 
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CONCEITOS RELEVANTES 

Para uma melhor compreensão da pro-

posta de Diretiva em análise, importa, 

em primeiro lugar, conhecer alguns dos 

seus conceitos-chave:  

• entidade constituinte: entidade ou 

estabelecimento estável que inte-

gra um grupo empresarial 

multinacional ou um grande grupo 

nacional; 

• entidade-mãe final: entidade que se 

encontra no topo ou perto do topo 

da cadeia de propriedade do grupo 

multinacional; 

• entidade-mãe intermédia: entidade 

constituinte que detenha, direta ou 

indiretamente, uma participação no 

capital de outra entidade constitu-

inte pertencente ao mesmo grupo 

multinacional, e que não possa ser 

considerada uma entidade-mãe fi-

nal; e 

• entidade-mãe parcialmente detida: 

entidade-mãe intermédia detida, 

direta ou indiretamente, em mais 

de 20%, por entidade(s) ter-

ceira(s), isto é, exteriores ao grupo 

multinacional. 

Importa ainda referir que, para efeitos 

desta proposta de Diretiva, uma enti-

dade constituinte se considera 

localizada na jurisdição em que é resi-

dente fiscal. 

Caso a localização não possa ser deter-

minada com base nessa regra, 

considerar-se-á localizada na jurisdição 

em que foi criada. 

AS NOVAS REGRAS 

Conhecidos os conceitos-chave da nova 

proposta de Diretiva, importa ter pre-

sente que as medidas subjacentes ao 

segundo pilar do BEPS – que esteve na 

sua génese – consiste, essencialmente, 

em duas regras complementares que 

deverão ser transpostas para as legisla-

ções fiscais nacionais: 

•  a regra de inclusão de rendimen-

tos; e 

• o seu mecanismo de proteção,  a 

regra dos pagamentos subtribu-

tados. 

Estas regras são conhecidas, no seu 

conjunto, como as regras-modelo Glo-

bal anti-Base Erosion (GloBE).   

A regra de inclusão de rendimentos con-

siste na aplicação de um imposto 

complementar ao nível da entidade-mãe 

final, quando a estrutura por esta enca-

beçada inclua outras entidades 

constituintes com rendimentos sujeitos 

a baixa tributação, situadas no mesmo 
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ou noutro Estados-membro da União 

Europeia (UE), bem como em países 

terceiros. 

Esta regra poderá aplicar-se, ainda, ao 

nível de uma entidade-mãe intermédia 

ou parcialmente detida, localizada na 

EU, que tenha a sua entidade-mãe final 

localizada num país terceiro onde esta 

não esteja sujeita a uma regra de inclu-

são de rendimentos. 

O imposto complementar poderá ainda 

recair sobre uma entidade-mãe inter-

média ou parcialmente detida cuja 

entidade-mãe final está localizada num 

país terceiro. 

Neste caso, a lógica de aplicação da re-

gra de inclusão de rendimento será 

aplicada de forma invertida, ou seja, 

será necessário começar pelas entida-

des constituintes totalmente detidas de 

nível mais baixo, até à primeira enti-

dade-mãe intermédia ou parcialmente 

detida, que ficará sujeita ao imposto 

complementar. 

Caso seja possível encontrar entida-

des-mãe intermédias ou parcialmente 

detidas entre aquela primeira e a enti-

dade-mãe final (situada fora da UE), 

estas ficarão também sujeitas ao im-

posto complementar. 

Contudo, uma vez encontrada a última 

entidade-mãe intermédia ou parcial-

mente detida antes da entidade-mãe 

final situada em país terceiro,   

 que não preveja uma regra de inclusão 

de rendimentos, a entidade-mãe inter-

média ou parcialmente detida em causa 

(situada na UE) ficará sujeita ao imposto 

complementar no que respeita às enti-

dades constituintes por si direta ou 

indiretamente detidas e que se encon-

trem sujeitas a baixa tributação, quer 

estas se situem na UE ou em países ter-

ceiros.  

Conforme anteriormente referido, a re-

gra de inclusão de rendimentos é ainda 

alargada, nos termos da Diretiva, aos 

grupos exclusivamente nacionais locali-

zados num Estado-Membro, desde que 

estes operem no mercado único e atin-

jam, também eles, o volume de negócios 

mínimo anual de € 750.000.000.  

Quanto à regra dos pagamentos subtri-

butados, importa referir que esta regra 

funciona como um mecanismo de apoio 

à regra da inclusão de rendimentos, apli-

cando-se a situações em que a 

entidade-mãe final se localize fora da UE 

e que, embora essa jurisdição aplique 

uma regra de inclusão de rendimentos, 

essa entidade-mãe final e as suas filiais 
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situadas na mesma jurisdição conti-

nuem sujeitas a um baixo nível de 

tributação. 

Neste caso, quaisquer entidades cons-

tituintes localizadas na EU e 

pertencentes a esta estrutura ficarão 

sujeitas ao imposto complementar. 

O cálculo e afetação do imposto com-

plementar, calculado numa situação 

em que se aplique a regra dos rendi-

mentos subtributados, tem por base o 

número de trabalhadores e o valor con-

tabilístico dos ativos tangíveis das 

sociedades. 

CÁLCULO DOS RENDIMENTOS 

ADMISSÍVEIS E DO IMPOSTO 

COMPLEMENTAR  

O cálculo do imposto complementar a 

que ficam sujeitos os grupos multinaci-

onais que preencham os requisitos da 

proposta de Diretiva é antecedido do 

cálculo dos rendimentos admissíveis 

para a determinação da taxa efetiva. 

 

Neste âmbito, são tidos em conta, em 

primeiro lugar, os rendimentos ou pre-

juízos liquidados da contabilidade 

financeira do grupo multinacional, tal 

como determinados para efeitos de ela-

boração das demonstrações 

financeiras consolidadas.  

Uma vez encontrada a taxa efetiva, a en-

tidade-mãe final – ou a entidade-mãe 

intermédia ou parcialmente detida mais 

alta elegível – ficará sujeita ao imposto 

complementar, na medida da diferença 

entre a taxa efetiva calculada e a taxa de 

15% da tributação global mínima que re-

sulta da proposta de Diretiva, sem 

prejuízo da aplicação de alguns ajustes 

excecionais, taxativamente previstos na 

proposta de Diretiva. 

 

Conforme já referido, a proposta de Di-

retiva de que nos ocupamos fixa a taxa 

mínima de tributação efetiva em 15%, 

na esteira dos trabalhos desenvolvidos 

no âmbito do BEPS 2.0, sendo a percen-

tagem do imposto complementar a 

aplicar em cada jurisdição calculada em 

função da diferença entre a taxa de im-

posto efetiva mínima de 15% e a taxa de 

imposto efetiva praticada na jurisdição 

em causa.  

CONCLUSÕES 

Embora a Diretiva de que nos ocupamos 

se encontre, ainda, na fase de proposta, 

é de referir que, em Portugal, a nossa 

taxa geral de imposto sobre o rendi-

mento das pessoas coletivas (IRC) é 

superior aos 15% ali previstos. 

Neste sentido, as jurisdições com regi-

mes fiscais tradicionalmente mais 
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favoráveis, mesmo no seio da UE, pode-

rão tornar-se menos atrativos para os 

grandes grupos multinacionais visados, 

o que se traduzirá num aumento da 

competitividade de Portugal no plano 

fiscal. 

Por outro lado, importa referir que al-

guns dos regimes fiscais especiais que 

têm vindo a promover a nossa competi-

tividade, ao atraírem investimento 

estrangeiro, poderão ainda existir sob a 

vigência da futura Diretiva. 

A título de exemplo, refira-se o regime 

fiscal da Zona Franca da Madeira, que 

encontra justificação no estatuto da 

Região Autónoma da Madeira enquanto 

zona ultraperiférica, de acordo com o 

direito europeu aplicável, tratando-se, 

por isso, de um regime especial sancio-

nado pela Comissão Europeia.  

Não obstante, importa também salien-

tar que, apesar dos eventuais 

benefícios que poderão resultar para 

Portugal da entrada e vigor e subse-

quente transposição da futura Diretiva, 

estas novas regras trarão maior com-

plexidade ao já complexo mundo da 

fiscalidade internacional. 

*** 
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